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EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA        VARA DA COMARCA 

DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS – RJ.  

 

Ref.: IC 004/2020  

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

inscrito no CNPJ sob o nº 28.305.963.001-40, por intermédio da 2ª Promotoria de Justiça 

de Tutela Coletiva do Núcleo Cabo Frio, com endereço na Rua Francisco Mendes, nº 

350, 2º andar, Cabo Frio – RJ, no uso de suas atribuições constitucionais e legais 

previstas no art. 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 

173, inciso III, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro; art. 25, inciso IV da Lei nº 

8.625/93; art. 34, inciso VI, alínea “a” da Lei Complementar nº 106/03; art. 5º, inciso I, 

da Lei nº 7.347/85; art. 17 da Lei nº 8.429/92 e arts. 300, 305 e 381 do Código de 

Processo Civil, vem requerer a presente 

 

TUTELA DE URGÊNCIA CAUTELAR ANTECEDENTE C/C PRODUÇÃO 

ANTECIPADA DE PROVAS 

 

em face de:  

 

1) MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ nº 01.616.171/0001-02, com endereço na Estrada da Usina Velha nº 600 

– Village de Búzios – Armação dos Búzios - RJ, CEP: 28.950-000; 
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2) SUNCOAST LOG COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS EIRELI, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 34.705.048/0001-17, com sede na 

Rua Judite Aguiar nº 368 – Verde Vale – Bacaxá – Saquarema/RJ – CEP 28.994-410; 

3)   HORTO CENTRAL MARATAÍZES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 39.818.737/0001-51, com sede na Rodovia E. S 490 – Safra x 

Marataízes – S/N – KM 32 – Muritiba, Candeus e Duas Barras – Itapemirim – ES – CEP 

29.330-000 – tel. 28 3522-9755. 

 

1. SÍNTESE DA DEMANDA 

 

Veicula-se, através da presente, pretensão de obtenção de tutela cautelar 

e produção antecipada de provas, com o fim de prevenir grave dano ao erário municipal e 

colher elementos com  a finalidade de apurar notícia e indícios de irregularidades em 

contrato de aquisição de cestas básicas, com dispensa de licitação, pelo Município de 

Armação dos Búzios, no contexto do enfrentamento à epidemia do COVID-19, com 

possível caracterização de improbidade administrativa. 

     

2. DOS FATOS 

 

A presente cautelar lastreia-se nos elementos até aqui colhidos no 

Inquérito Civil nº 004/2020, instaurado em 13/04/2020, para apurar irregularidades na 

contratação da sociedade empresária Suncoast Log Comercio e Distribuição de Alimentos 

Eireli pelo Município de Armação dos Búzios, através de dispensa de licitação, tendo 

como objeto o fornecimento de cestas básicas para mitigação emergencial dos impactos 

socioeconômicos gerados pela epidemia do COVID-19 sobre a população do município.  
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A inquisa foi deflagrada a partir de representação encaminhada ao 

Ministério Público contendo graves indícios de irregularidades na sobredita contratação, 

registrados em documentos, fotos e vídeos reunidos pelo noticiante, tais como a 

inexistência de real funcionamento da empresa contratada, ausência de justificativa para 

sua escolha e a desproporção da quantidade de cestas básicas adquiridas em relação à 

própria população do Município. 

A partir da notícia (fls. 04/17), este órgão de execução realizou 

diligências preliminares para confirmar os indícios de irregularidades apontados e colher 

novos elementos que trouxessem luz à situação fática, a fim de avaliar a pertinência de 

medidas pelo Parquet. Dentre as diligências realizadas, foi requisitada cópia do 

procedimento administrativo que materializou a contratação – o qual instrui a presente 

peça como anexo -, além de vistoria nos locais de armazenamento das cestas básicas 

fornecidas (fls. 172/193) e oitiva dos servidores designados para a função de fiscais do 

contrato (fls. 194/197). 

Dos elementos colhidos, vislumbram-se os seguintes pontos que indicam 

potencial dano ao erário a justificar a demanda ora ofertada: 

 

a) O contrato foi celebrado em 07/04/2020 (fls. 100/109 do anexo), 

mesma data da primeira entrega de produtos, conforme relatado pelos servidores Denise 

Aparecida de Carvalho Ferreira e Luiz Antunes Lopes, fiscais do contrato em tela. 
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b) Ainda segundo relato dos fiscais do contrato, os produtos foram 

entregues em locais diversos, não tendo sido possível realizar a contagem das cestas 

básicas em alguns casos; não tiveram acesso às respectivas notas fiscais, mas somente às 

notas de transporte; e, não obstante, já havia sido iniciada a distribuição das cestas à 

população, mesmo sem finalização segura da contagem, denotando-se fragilidade na 

fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais. 
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c) Embora o contrato estabeleça o fornecimento das cestas básicas pelo 

período de 60 (sessenta) dias, de forma parcelada e de acordo com a necessidade do 

contratante, verifica-se que, conforme o relato dos fiscais do contrato, aproximadamente 

15.000 (quinze mil) cestas básicas já teriam sido fornecidas até o dia 15/04/2020, o que 

corresponde ao exaurimento de quase 80% do objeto contratual em apenas uma semana, 

denotando-se excesso de fornecimento, uma vez consideradas as projeções da própria 

avença. 

 

 

 

d) Durante a diligência realizada, em 14/04/2020, no ginásio do 

Instituto Educacional de Habilitação Profissional e Formação Integral - INEF, sito na Av. 

José Bento Ribeiro Dantas, nº 20, Rasa, Armação dos Búzios, principal local de 

armazenamento dos produtos, foi flagrado o exato momento da chegada de um caminhão, 

carregado com 1.404 (mil quatrocentos e quatro) cestas básicas de produtos alimentícios, 

já embaladas para distribuição, acompanhadas da respectiva nota fiscal emitida pela 

empresa Horto Central Marataízes Ltda, sediada no Estado do Espírito Santo, e tendo 

como destinatária a empresa Suncoast Log Comercio e Distribuição de Alimentos Eireli, 

em endereço sito no Município de Saquarema, embora os produtos estivessem sendo 

entregues pelo fornecedor diretamente ao Município de Armação dos Búzios, 

denotando-se a prática de subcontratação vedada pela Lei de Licitações e pelo 

próprio contrato. 
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O contrato administrativo firmado – repito – veda a subcontratação de 

seu objeto, no todo ou em parte: 

 

 

Em análise sumária da nota fiscal apresentada pelo transportador, 

considerando a composição das cestas básicas adquiridas, constata-se que a carreta placa 

BCE 9177 transportou e forneceu, diretamente ao Município de Armação dos Búzios, 

1.404 (mil quatrocentos e quatro) cestas básicas pelo valor total de R$219.136,32 

(dezenove mil, cento e trinta e seis reais e trinta e dois centavos). Realizando-se simples 

operação aritmética, encontra-se o valor de R$156,08 (cento e cinquenta e seis reais e 

oito centavos) por unidade de cesta básica fornecida pela Horto Central Marataízes Ltda. 

Em confrontação, o valor da unidade da cesta básica contratado pelo 

Município foi de R$195,00 (cento e noventa e cinco reais), conforme o mapa de 

adjudicação constante do Processo Administrativo nº 3.369/2020, gerando, em 

consequência, um sobrepreço de R$38,92 (trinta e oito reais e noventa e dois centavos) 

por unidade. 

Com outra simples operação aritmética é possível encontrar o sobrepreço 

bruto total do contrato, no valor de R$739.480,00 (setecentos e trinta e nove mil e 

quatrocentos e oitenta reais), equivalente a aproximadamente 20% do valor total 

adjudicado, como se observa abaixo: 
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A subcontratação total do objeto adjudicado exsurge de forma evidente, 

figurando a contratada como mera intermediadora entre o real fornecedor e o Município 

de Armação dos Búzios, com a intenção de auferir vantagem econômica de 

aproximadamente 20% do valor a ser desembolsado pelo ente público para atendimento 

da população vulnerável do município.   

Vê-se pelos elementos já angariados que há indícios consistentes de 

irregularidades na contratação em tela, a ensejar a atuação preventiva do Ministério 

Público e a autorizar o deferimento de medidas cautelares por esse Juízo, com a 

finalidade de esclarecer os fatos e prevenir potencial dano ao erário.  
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3. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

3.1 – DOS INDÍCIOS DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI 

Nº 8.666/93 E DE MÁ GESTÃO CONTRATUAL 

 

3.1.a – DOS INDÍCIOS DE SUBCONTRATAÇÃO  

 

O art. 72 da Lei nº 8.666/93 admite a subcontratação de parte da obra 

serviço ou fornecimento, desde que autorizada expressamente no contrato e não 

descaracterize ou substitua a figura do fornecedor. Vejamos:   

 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, 

serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 

Administração. 

 

Vale conferir a lição de Jessé Torres Pereira Júnior sobre o tema: 

 

 O art. 72 estabelece uma regra geral e prevê a sua exceção. A regra: o 

contratado não pode subcontratar. A exceção: poderá subcontratar se 

for uma parte e desde que tal possibilidade houvesse sido prevista no ato 

convocatório e no contrato, vedada a inclusão, em regulamento, de 

autorização genérica para subcontratar, uma vez que a subcontratação 
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terá de ser expressamente admitida em cada contrato, inclusive com a 

fixação de limite condizente com o objeto deste1. 

 

Nesta toada, a subcontratação do objeto, em que se evidencia a mera 

colocação de pessoa interposta entre a administração pública contratante e a empresa 

efetivamente executora (subcontratada), afigura-se ilegal e danosa ao erário, 

caracterizando improbidade administrativa. 

Na presente hipótese, a entrega de cestas básicas ao Município por 

empresa diversa da contratada, conforme flagrado na diligência realizada pelo Parquet, 

indicia a prática ilegal de subcontratação, expressamente vedada no contrato. 

 

3.1.b – DOS INDÍCIOS DE FISCALIZAÇÃO INEFICIENTE DO 

CONTRATO  

 

A fiscalização da correta execução dos contratos administrativos não 

constitui mera formalidade, mas circunstância essencial para a validade dos direitos e 

deveres deles decorrentes. A fiscalização da execução contratual, portanto, reside 

exatamente na aferição segura do que está sendo recebido pela Administração 

contratante. Vejamos: 

 

Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 

pertinentes a essa atribuição. 

 
1 Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública, Ed. Renovar, Rio de Janeiro, 2009, 8ª 

edição, p. 762 
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O contrato firmado, por sua vez, expressa o dever de fiscalização efetiva 

imposto pela lei: 

 

 

A oitiva dos fiscais do contrato designados pela Administração 

Municipal demonstrou, primeiramente, a ausência de planejamento para o recebimento 

dos produtos adquiridos, sendo necessário alterar por duas vezes o endereço da entrega, 

eis que os locais antes designados não suportaram o volume fornecido. Ainda, evidenciou 

a ausência de aferição segura dos quantitativos fornecidos, sendo certo que a distribuição 

de cestas básicas antes mesmo de concluída a contagem impossibilita, ou ao menos 

dificulta, a efetiva fiscalização da execução contratual.  

Pelas informações até aqui prestadas, não está sendo realizado o controle 

do estoque das cestas básicas, não sabendo os fiscais, de forma precisa, a quantidade de 

unidades recebidas, em estoque e já distribuídas à população. Por certo que o 

fornecimento, no lapso de uma semana, da quase totalidade do objeto contratual previsto 

para o período de 60 (sessenta) dias não facilita a correta e efetiva fiscalização do 

contrato. 

Por fim, os fiscais do contrato afirmaram que não se recordavam do 

nome da empresa constante das notas que assinaram, informação essencial para que 

se pudesse atestar a regularidade do cumprimento das obrigações pela contratada. 
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Induvidoso que a deficiência na fiscalização do contrato oferece risco ao 

erário, merecendo, portanto, a atenção dos órgãos de controle. 

 

3.1.C – DOS INDÍCIOS DE MÁ GESTÃO DO CONTRATO 

 

A informação de que 15.000 (quinze mil) cestas básicas já haviam sido 

entregues em apenas uma semana de vigência do contrato, o que corresponde ao 

exaurimento de quase 80% do seu objeto, denota, igualmente, má gestão contratual. 

Com efeito, o contrato em tela assim estabelece: 

 

 

Analisando a cópia do processo administrativo encaminhada pelo 

Município, não identificou o Ministério Público a existência de ordem de fornecimento 

subscrita pelo ordenador de despesa, nem a justificativa para a entrega de tão elevada 

quantidade em período tão exíguo. Vale salientar que o Município de Armação dos 

Búzios possui população atual estimada de 34.000 (trinta e quatro mil) habitantes. O 

objeto contratual equivale, assim, a uma cesta básica de aproximadamente 25Kg para 

cada dois habitantes, montante fornecido quase integralmente ao Município em apenas 

uma semana. 
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  3.2 – DOS REQUISTOS PARA CONCESÃO DA TUTELA DE 

URGÊNCIA E PARA A PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS 

 

A teor dos artigos 297, 300 e 305, todos do Código de Processo Civil, a 

demonstração da probabilidade do direito e do perigo de dano irreversível ou de difícil 

recuperação são requisitos para a concessão da tutela de urgência. Em verdade, a letra da 

lei simplesmente exige a presença dos tradicionais requisitos de fumus boni iuris e 

periculum in mora. 

A hipótese é de possível prática de ato de improbidade administrativa e 

potencial dano ao erário, como se antevê das circunstâncias fáticas acima expostas. Os 

indícios de irregularidades no contrato de fornecimento de cestas básicas já amealhados 

constituem substrato suficiente para afirmar a verossimilhança das alegações 

apresentadas. A possibilidade de liquidação e realização de pagamentos pelo ente público 

no âmbito do aludido contrato, por sua vez, traduz iminente risco ao erário, com potencial 

dano de difícil recuperação. 

Assim, presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in 

mora, com fundamento nos 297, 300 e 305, todos do Código de Processo Civil, impõe-se 

a concessão de tutela de urgência para determinar ao Município de Armação dos Búzios 

que se abstenha de efetuar a liquidação e pagamento com base no contrato nº 026/2020. 

Aplicável à hipótese, ainda, o regime cautelar do microssistema da tutela 

coletiva, em especial da Lei nº 7.347/85, sendo induvidosa a legitimidade do Ministério 

Público, tanto para as pretensões cautelares como para a pretensão principal, com a 

finalidade de defesa do patrimônio público. 

Por fim, também em caráter urgente e acautelatório, postula o Ministério 

Público a produção antecipada de provas, consistente em inspeção judicial, com a 

finalidade de aferir a quantidade de cestas básicas armazenadas pelo Município. Ante a 
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fragilidade na fiscalização do fornecimento dos produtos contratados e da iminência de 

sua distribuição, de modo a inviabilizar futura aferição de inexecução contratual, torna-se 

imprescindível a produção antecipada de provas. 

 

4. DOS PEDIDOS 

   

Ante o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO a V. Exª: 

 

1) Seja concedida a tutela de urgência cautelar em caráter antecedente para: 

a) determinar ao Município que se abstenha de efetuar a liquidação e 

pagamento do contrato nº 26/2020, celebrado no bojo do processo 

Administrativo nº 3.369/2020, tendo como objeto a aquisição de cestas 

básicas, pelo prazo legal da providência cautelar; 

b) determinar a busca e apreensão das notas fiscais referentes ao contrato nº 

026/2020, referente ao Processo Administrativo nº 3.369/2020, além das 

notas de transporte dos produtos fornecidos, em poder da municipalidade; 

c) determinar ao Município que se abstenha de fazer a distribuição e entrega 

das cestas básicas adquiridas até a efetivação da produção antecipada de 

provas postulada no item ‘2 - b’; 

d) determinar a interdição e inviolabilidade dos locais de armazenamento das 

cestas básicas já fornecidas até a efetivação da produção antecipada de 

provas postulada no item ‘2 - b’; 
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2)  Seja deferida a produção antecipada de provas para: 

a) determinar ao representante legal da empresa Horto Central Marataízes 

Ltda que forneça cópia de todas as notas fiscais emitidas pela empresa 

contra a Suncoast Log Comercio e Distribuição de Alimentos Eireli, no ano 

de 2020; 

b) determinar a realização de inspeção judicial para verificar a quantidade de 

cestas básicas armazenadas pelo Município, diligência a ser realizada com o 

apoio de membros e servidores do Ministério Público; 

3) a citação dos demandados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contestarem o 

pedido e indicarem as provas que pretendem produzir; 

4) a condenação dos réus ao pagamento das custas e demais verbas 

sucumbenciais, em montante a ser fixado pelo Juízo, a ser arbitrado em favor 

do Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

 

O Ministério Público esclarece, ainda, que a presente está instruída com 

cópia digital do IC 004/2020 da 2ª PJTC - Núcleo Cabo Frio, contendo todos os 

elementos colhidos até a presente data. 

Dá-se a esta causa, por força do disposto no artigo 291 do Código de 

Processo Civil, o valor de R$ 3.705.000,00 (três milhões e setecentos e cinco mil reais). 

 

 Cabo Frio, 16 de abril de 2020. 

 

André Santos Navega                              Luciana Nascimento Pereira 

                 Promotor de Justiça                                        Promotora de Justiça 

                        Mat. 3484                                                         Mat. 2263 
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